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que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo 
uma relação hierárquica do pensamento defendido; retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas 
é fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições 
vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

 ▸ Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise 

objetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando 
as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor extrai 
conclusões subjetivas a partir da leitura.

 ▸ Gêneros Discursivos
 ▪ Romance: descrição longa de ações e sentimentos de 

personagens fictícios, podendo ser de comparação com a 
realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre 
um romance e uma novela é a extensão do texto, ou seja, o 
romance é mais longo. No romance nós temos uma história 
central e várias histórias secundárias.
 ▪ Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais total-

mente imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve 
poucas personagens, que geralmente se movimentam em 
torno de uma única ação, dada em um só espaço, eixo te-
mático e conflito. Suas ações encaminham-se diretamente 
para um desfecho.
 ▪ Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferen-

ciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, 
e tem a história principal, mas também tem várias histórias 
secundárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O 
tempo e local são definidos pelas histórias dos personagens. 
A história (enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a 
do romance por ter um texto mais curto.
 ▪ Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 

que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a iro-
nia para mostrar um outro lado da mesma história. Na crô-
nica o tempo não é relevante e quando é citado, geralmente 
são pequenos intervalos como horas ou mesmo minutos.

LEITURA, COMPREENSÃO E ANÁLISE DE TEXTOS DE 
GÊNEROS DIVERSOS

Compreender um texto nada mais é do que analisar e 
decodificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de 
ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às 
conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto 
com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmitida 
pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, 
desde a compreensão básica do que está escrito até as análises 
mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. 
No entanto, quando não se sabe interpretar corretamente 
um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento 
pessoal.

 ▸ Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se 
estabelecem as relações hierárquicas do pensamento defendido, 
seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos 
conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram 
explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente 
contidas nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, 
o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é 
fundamental que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

 ▸ Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio 
e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o 
aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, 
isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 

LÍNGUA PORTUGUESA
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A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contextos 
visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 

contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise 
diferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. 
Nos livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, 
ajudando a criar um sentido mais completo da história ou da 
informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é 
amplamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  
, tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 

 ▪ Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da 
linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o 
momento, a vida dos homens através de figuras que possibi-
litam a criação de imagens.
 ▪ Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa 

a opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um 
assunto que está sendo muito comentado (polêmico). Sua 
intenção é convencer o leitor a concordar com ele.
 ▪ Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa 

de um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de 
informações. Tem como principal característica transmitir 
a opinião de pessoas de destaque sobre algum assunto de 
interesse. 

TEXTO VERBAL E NÃO VERBAL

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de texto 
utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de 
comunicação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao 
leitor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.
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Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:
3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.
Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para 

indicar a multiplicação.

Divisão
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais da divisão de números naturais:
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. Exemplo: 45 : 9 = 5
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo 

é o produto do divisor pelo quociente. Exemplo: 45 = 5 x 9
 ▪ A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então po-
deríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q 
= 0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação de Naturais
Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ Comutativa da adição: a + b = b + a 

NÚMEROS NATURAIS E OPERAÇÕES FRACIONÁRIAS E 
DECIMAIS

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.
 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais pares.
 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais ímpares.
 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

MATEMÁTICA
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Resolução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

Exemplo 3: Uma escola organizou um concurso de redação 
com a participação de 450 alunos. Cada aluno que participou 
recebeu um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de 
lápis contém 30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 
unidades, quantas caixas de lápis e de canetas foram necessárias 
para atender todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Resolução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

Exemplo 4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos 
participaram de uma brincadeira em que formaram grupos de 
6 pessoas. No final, sobrou uma quantidade de alunos que não 
conseguiram formar um grupo completo. Quantos alunos ficaram 
sem grupo completo?

(A) 1
(B) 2
(C) 3
(D) 4
(E) 5

Resolução:
Divisão: 32÷6=5 grupos completos, com 32 − (6 × 5) = 2 

alunos sobrando.
Resposta: B.

Conjunto dos Números Racionais (ℚ)
Os números racionais são aqueles que podem ser expressos 

na forma de fração. Nessa representação, tanto o numerador 
quanto o denominador pertencem ao conjunto dos números 
inteiros, e é fundamental observar que o denominador não pode 
ser zero, pois a divisão por zero não está definida.

O conjunto dos números racionais é simbolizado por Q. 
Vale ressaltar que os conjuntos dos números naturais e inteiros 
são subconjuntos dos números racionais, uma vez que todos os 
números naturais e inteiros podem ser representados por frações. 
Além desses, os números decimais e as dízimas periódicas 
também fazem parte do conjunto dos números racionais. 

 ▪ Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: 

a .(b –c) = ab – ac
 ▪ Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplo 1: Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir 
certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 
calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme 
mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um lote 
com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o 
sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se manteve 
durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o número 
de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Resolução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

Exemplo 2: João e Maria disputaram a prefeitura de uma 
determinada cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. 
Ao final da sua apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou 
a seguinte tabela com os resultados da eleição. A quantidade de 
eleitores desta cidade é:

1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933
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SEÇÃO II

Art. 5º. O Município de Catalão, unidade territorial do 
Estado de Goiás, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com 
autonomia política, administrativa e financeira, é organizado 
e regido pela presente Lei Orgânica, na forma da Constituição 
Estadual e da Constituição Federal.

§ 1º – O Município tem sua sede na cidade de Catalão.
§ 2º – O Município compõe-se de distritos.
§ 3º – A criação, a organização e a supressão de distritos 

dependem de Lei Municipal, observada a Legislação Estadual.
§ 4º – Qualquer alteração territorial do Município de Catalão 

só pode ser feita, na forma da Lei Complementar Estadual, 
preservando a continuidade e a unidade histórico-cultural do 
ambiente urbano, dependendo de consulta prévia às populações 
diretamente interessadas, mediante plebiscito.

Art. 6º. É vedado ao Município de Catalão:
I– Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-

los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles, ou 
seus representantes, relações de dependências ou alianças, 
ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público:

II– Recusar fé aos documentos públicos;
III– Criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV– Usar ou consentir que se use qualquer dos bens ou 

serviços municipais pertencentes à Administração direta, 
indireta ou fundacional sob seu controle, para fins estranhos à 
Administração;

V– Doar bens imóveis de seu patrimônio ou constituir 
sobre eles ônus real, ou conceder isenções fiscais ou remissões 
de dívidas fora dos casos de manifesto interesse público, com 
expressa autorização da Câmara Municipal, sob pena de nulidade 
do ato.

SEÇÃO III
DOS BENS E DA COMPETÊNCIA

Art. 7º. São Bens do Município de Catalão:
I– Os que atualmente lhe pertençam e os que lhe vierem a 

ser atribuídos;
II– As ações e direitos e as coisas móveis e imóveis situados 

no seu território e que não pertencerem à União, ao Estado e aos 
particulares.

Parágrafo Único – O Município tem direito à participação no 
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 
hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros 
recursos minerais de seu território, a ele pertencente.

Art. 8º. Compete ao Município de Catalão:
I– Legislar sobre assuntos de interesse local;
II– Suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber;

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CATALÃO
(Lei nº 845, de 05 de abril de 1990) Consolidação em 17 de 

dezembro de 2020 Legislatura 2017/2020

INSTITUI A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

NÓS, REPRESENTANTES DA COMUNIDADE, INVOCANDO A 
PROTEÇÃO DE DEUS, PROMULGAMOS ESTA LEI ORGÂNICA DO 
MUNÍCIPIO DE CATALÃO, Estado de Goiás.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PERMANENTES

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO SEÇÃO I

Art. 1º. O MUNICÍPIO DE CATALÃO, em união indissolúvel ao 
Estado de Goiás e à República Federativa do Brasil, constituído 
dentro do Estado Democrático de Direito, em esfera de Governo 
local, objetiva, na sua área territorial e competência, o seu 
desenvolvimento com a construção de uma comunidade livre, 
justa e solidária, fundamentada na autonomia, na cidadania, na 
dignidade da pessoa humana, nos valores sociais do trabalho, na 
livre iniciativa e no pluralismo político, exercendo o seu poder 
por decisão dos munícipes pelos seus representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Lei ORGÂNICA, da constituição 
Estadual e da constituição Federal.

Parágrafo Único – A ação municipal desenvolve-se em todo 
o seu território, sem privilégios de distritos ou bairros, reduzindo 
as desigualdades regionais e sociais, promovendo o bem-estar 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 2º. São poderes do município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 3º. O Município, objetivando integrar a organização, 
planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
regional comum pode associar-se aos demais municípios 
limítrofes.

Parágrafo único – A defesa dos interesses municipalistas 
fica assegurada por meio deassociação ou convênio com outros 
municípios ou entidades localistas.

Art. 4º. São símbolos do Município o Hino, a Bandeira e o 
Brasão.

CONHECIMENTOS 
GERAIS
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pagamento, mediante títulos da dívida pública municipal, 
com prazo de resgate até 10 (dez) anos, com parcelas anuais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais.

Art. 11. É da competência do Município, em comum com a 
União e o Estado:

I– Zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição 
Estadual e das leis destas esferas de governo, das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II– Cuidar da saúde e assistência pública, dar proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiências;

III– Proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV– Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de artes e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

V– Proporcionar os meios de acesso à cultura e à ciência;
VI– Proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

quaisquer de suas formas;
VII– Preservar as florestas, a fauna, a flora, os mangueirais 

e os costões;
VIII– Fomentar a produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX– Promover programas de construção de moradias e 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X– Combater as causas da pobreza e os fatores de 

marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos;

XI– Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seu território;

XII– Estabelecer e implantar a política de educação para 
segurança do trânsito.

Parágrafo Único – a cooperação do Município com a União 
e o Estado, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e 
bem-estar na sua área territorial, será feita na conformidade de 
lei complementar federal fixadora dessas normas.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 12. O Poder Legislativo do Município de Catalão é 
exercido pela Câmara Municipal, que se compõe de Vereadores 
representantes da comunidade, eleitos pelo sistema proporcional 
em todo o território municipal.

§ 1º – O mandato dos Vereadores é de quatro anos, a iniciar-
se a 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição.

§ 2º – A eleição dos Vereadores se dá até noventa dias do 
término do mandato, em pleito direto e simultâneo aos demais 
municípios.

§ 3º – Observados os limites previstos no artigo 29, inciso IV, 
da Constituição Federal, fica fixado em 17 (dezessete) o número 
de Vereadores que compõem a Câmara Municipal de Catalão. 

III– Manter e prestar, com a cooperação técnica e financeira 
da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de 
ensino fundamental e os serviços de atendimento à saúde da 
população;

IV– Promover o ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle da ocupação e uso do solo, regular o 
zoneamento, estabelecer diretrizes para o parcelamento de 
áreas e aprovar loteamentos;

V– Baixar normas reguladoras, autorizar e fiscalizar as 
edificações, bem como as obras que nelas devam ser executadas, 
exigindo-se normas de segurança, especialmente para a proteção 
contra incêndios, sob pena de não licenciamento;

VI– Fixar condições e horário, conceder licença ou 
autorização para abertura e funcionamento de estabelecimentos 
comerciais, industriais, prestacionais e similares, respeitada a 
legislação do trabalho e sobre eles exercer inspeção, caçando a 
licença quando for o caso;

VII– Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
concessão, permissão ou autorização, os serviços públicos de 
interesse local, incluído o transporte coletivo, definido como 
essencial, estabelecendo as servidões administrativas necessárias 
à sua organização e execução;

VIII– Adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação 
por necessidade ou por utilidade pública, ou por interesse social, 
nos termos da legislação federal;

IX– Promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual;

X– Dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios, além 
de administrar aqueles que forem públicos e fiscalizar os demais;

XI– Criar, extinguir e prover cargos, empregos e funções 
públicos, fixar-lhes a remuneração, respeitadas as regras do art. 
37 da Constituição da República e instituir o regime jurídico de 
seus servidores;

XII– Prover de instalações adequadas à Câmara Municipal, 
para o exercício das atividades de seus membros e o 
funcionamento de seus serviços, atendendo à peculiaridade 
local.

Parágrafo Único – O orçamento anual do Município deverá 
prever a aplicação de pelo menos vinte e cinco por cento da 
receita de impostos, incluindo a proveniente de transferências, 
na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, 
preferencialmente no pré-escolar e fundamental.

Art. 9º. Para a obtenção de seus objetivos, o Município 
poderá:

I– Organizar-se em consórcios, cooperativas ou associações, 
mediante aprovação de sua Câmara Municipal, por proposta do 
Prefeito;

II– Celebrar convênios, acordos e outros ajustes com a União, 
o Estado, Municípios, entidades da administração direta, indireta 
ou fundacional e privadas, para realização de suas atividades 
próprias;

III– Constituir guarda municipal destinada à proteção de seus 
bens, instalações e serviços, inclusive os de trânsito, conforme 
dispuser a lei.

Art. 10. Exigir do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento na forma do Plano Diretor, sob pena, 
sucessivamente, de parcelamento ou edificação compulsória, 
imposto sobre a propriedade urbana progressiva no tempo e 
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Esse processo culmina na aprovação do Código de Ética 
Profissional do Assistente Social (1993), documento que 
consolida os princípios que regem a prática profissional até hoje.

Princípios ético-políticos do Serviço Social
O atual Código de Ética do Serviço Social, instituído pela 

Resolução CFESS nº 273/1993, é um marco fundamental na 
consolidação do projeto ético-político da profissão. Ele define 
valores que devem orientar a atuação do assistente social, dos 
quais se destacam:

 ▪  Defesa intransigente dos direitos humanos;
 ▪  Compromisso com a equidade, justiça social e democracia;
 ▪  Respeito à autodeterminação dos sujeitos;
 ▪  Combate a todas as formas de preconceito e discriminação;
 ▪  Articulação com os movimentos sociais e defesa das lutas 

emancipatórias.
Esses princípios se opõem frontalmente à lógica neoliberal e 

às práticas assistencialistas. O Serviço Social não se propõe a ser 
neutro: sua ética é crítica e comprometida com a transformação 
social.

Diretrizes profissionais: projeto ético-político, 
competências e atribuições

As diretrizes que orientam a formação e o exercício 
profissional estão fundamentadas nas deliberações das 
entidades representativas da categoria — CFESS (Conselho 
Federal de Serviço Social), CRESS (Conselhos Regionais) e ABEPSS 
(Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social).

O projeto ético-político profissional se expressa nas seguintes 
dimensões:

 ▪  Competências: Diagnóstico social, planejamento e execu-
ção de políticas públicas, assessoria, mediação de conflitos 
sociais, gestão de serviços e programas sociais.
 ▪  Atribuições privativas (conforme Lei nº 8.662/1993, Art. 

4º):
“Elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas 

e projetos na área de Serviço Social; realizar estudos sociais; 
prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração 
pública e privada; realizar perícias, laudos e pareceres sociais.”

 ▪  Atuação crítica: Intervenção qualificada na realidade 
social, análise das expressões da questão social, defesa dos 
direitos coletivos e individuais.

FUNDAMENTOS DO SERVIÇO SOCIAL: HISTÓRIA, PRIN-
CÍPIOS E DIRETRIZES DO SERVIÇO SOCIAL

Introdução ao Serviço Social: origens e 
contexto histórico

O Serviço Social é uma profissão historicamente situada, 
nascida das necessidades impostas pela questão social no 
contexto do capitalismo industrial. Suas raízes remontam ao 
final do século XIX e início do século XX, especialmente nos 
países centrais como Inglaterra e Estados Unidos, onde práticas 
de assistência a populações empobrecidas, como o charity 
organization movement e os settlement houses, foram os 
embriões das futuras práticas profissionais.

No Brasil, o Serviço Social foi institucionalizado na década de 
1930, em um contexto marcado pela modernização conservadora 
promovida pelo Estado Novo de Getúlio Vargas. Nesse momento, 
a profissão surgiu atrelada à Igreja Católica, com um viés 
moralizante e de caridade cristã.

A questão social, isto é, as expressões das desigualdades 
produzidas pelas relações sociais capitalistas, é a base de 
intervenção do Serviço Social. Desde suas origens, a profissão 
tem como núcleo de atuação a mediação entre as necessidades 
sociais da população e as respostas dadas pelo Estado e pela 
sociedade civil.

O processo de profissionalização do Serviço 
Social no Brasil

A trajetória da profissão no Brasil pode ser dividida em três 
grandes fases:

 ▪  Fase Tradicional (1930-1960): Forte influência da doutrina 
social da Igreja, com práticas voltadas à caridade e à mora-
lização dos pobres. O assistente social era visto como um 
técnico auxiliar da ordem, atuando em favor da manutenção 
da ordem social.
 ▪  Fase de Renovação (1960-1979): Marcada pela crítica ao 

modelo tradicional e pela incorporação de elementos do 
marxismo à análise social. A partir do golpe civil-militar de 
1964, essa renovação ganha força no sentido de entender 
a questão social como produto das contradições estruturais 
do capitalismo.
 ▪  Fase da Reconceituação (década de 1980 em diante): 

Consolidação de uma perspectiva crítica, com a construção 
do chamado projeto ético-político profissional, voltado à 
defesa dos direitos sociais, da cidadania e da justiça social.

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS 
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ANEXO
CÓDIGO DE ÉTICA DO (A) ASSISTENTE SOCIAL

(Redação dada ao Título pela Resolução CFESS nº 594, de 
21.01.2011, DOU 24.01.2011)

INTRODUÇÃO

A história recente da sociedade brasileira, polarizada 
pela luta dos setores democráticos contra a ditadura e, em 
seguida, pela consolidação das liberdades políticas, propiciou 
uma rica experiência para todos os sujeitos sociais. Valores e 
práticas até então secundarizados (a defesa dos direitos civis, 
o reconhecimento positivo das peculiaridades individuais 
e sociais, o respeito à diversidade, etc.) adquiriram novos 
estatutos, adensando o elenco de reivindicações da cidadania. 
Particularmente para as categorias profissionais, esta experiência 
ressituou as questões do seu compromisso ético-político e da 
avaliação da qualidade dos seus serviços.

Nestas décadas, o Serviço Social experimentou no Brasil 
um profundo processo de renovação. Na intercorrência de 
mudanças ocorridas na sociedade brasileira com o próprio 
acúmulo profissional, o Serviço Social se desenvolveu teórica 
e praticamente, laicizou-se, diferenciou-se e, na entrada dos 
anos noventa, apresenta-se como profissão reconhecida 
academicamente e legitimada socialmente.

A dinâmica deste processo - que conduziu à consolidação 
profissional do Serviço Social - materializou-se em conquistas 
teóricas e ganhos práticos que se revelaram diversamente no 
universo profissional. No plano da reflexão e da normatização 
ética, o Código de Ética Profissional de 1986 foi uma expressão 
daquelas conquistas e ganhos, através de dois procedimentos: 
negação da base filosófica tradicional, nitidamente conservadora, 
que norteava a ética da neutralidade e afirmação de um novo 
perfil do (a) técnico (a), não mais um agente subalterno e apenas 
executivo, mas um profissional competente teórica, técnica e 
politicamente. (Redação dada pela Resolução CFESS nº 594, de 
21.01.2011, DOU 24.01.2011)

De fato, construía-se um projeto profissional que, vinculado 
a um projeto social radicalmente democrático, redimensionava a 
inserção do Serviço Social na vida brasileira, compromissando-o 
com os interesses históricos da massa da população trabalhadora. 
O amadurecimento deste projeto profissional, mais as alterações 
ocorrentes na sociedade brasileira (com destaque para a 
ordenação jurídica consagrada na Constituição de 1988), passou 
a exigir uma melhor explicitação do sentido imanente do Código 
de 1986. Tratava-se de objetivar com mais rigor as implicitações 
dos princípios conquistados e plasmados naquele documento, 
tanto para fundar mais adequadamente os seus parâmetros 
éticos quanto para permitir uma melhor instrumentalização 
deles na prática cotidiana do exercício profissional.

A necessidade da revisão do Código de 1986 vinha sendo 
sentida nos organismos profissionais desde fins dos anos oitenta. 
Foi agendada na plataforma programática da gestão 1990/1993 
do CFAS. Entrou na ordem do dia com o I Seminário Nacional de 
Ética (agosto de 1991) perpassou o VII CBAS (maio de 1992) e 
culminou no II Seminário Nacional de Ética (novembro de 1992), 
envolvendo, além do conjunto CFAS/CRAS, a ABESS, a ANAS e a 
SESSUNE. O grau de ativa participação de assistentes sociais de 

A formação profissional deve estar articulada com essas 
diretrizes, o que é garantido pelas Diretrizes Curriculares 
da ABEPSS, que definem o currículo mínimo dos cursos de 
graduação, enfatizando o conteúdo crítico e interdisciplinar.

CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL

RESOLUÇÃO CFESS Nº 273 DE 13/03/1993

Institui o Código de Ética Profissional dos (as) Assistentes 
Sociais e dá outras providências.

A Presidente do Conselho Federal de Assistentes Sociais - 
CFAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e de acordo 
com a deliberação do Conselho Pleno, em reunião ordinária, 
realizada em Brasília, em 13 de março de 1993,

Considerando a avaliação da categoria e das entidades do 
Serviço Social de que o Código homologado em 1986 apresenta 
insuficiências;

Considerando as exigências de normatização específicas de 
um Código de Ética Profissional e sua real operacionalização;

Considerando o compromisso da gestão 90/93 do CFAS 
quanto à necessidade de revisão do Código de Ética;

Considerando a posição amplamente assumida pela 
categoria de que as conquistas políticas expressas no Código de 
1986 devem ser preservadas;

Considerando os avanços nos últimos anos ocorridos nos 
debates e produções sobre a questão ética, bem como o acúmulo 
de reflexões existentes sobre a matéria;

Considerando a necessidade de criação de novos valores 
éticos, fundamentados na definição mais abrangente, de 
compromisso com os (as) usuários (as), com base na liberdade, 
democracia, cidadania, justiça e igualdade social; (Redação dada 
pela Resolução CFESS nº 594, de 21.01.2011, DOU 24.01.2011)

Considerando que o XXI Encontro Nacional CFAS/CRAS 
referendou a proposta de reformulação apresentada pelo 
Conselho Federal de Assistentes Sociais,

Resolve:

Art. 1º Instituir o Código de Ética Profissional do (a) assistente 
social em anexo. (Redação dada pela Resolução CFESS nº 594, de 
21.01.2011, DOU 24.01.2011)

Art. 2º O Conselho Federal de Assistentes Sociais - CFAS, 
deverá incluir nas Carteiras de Identidade Profissional o inteiro 
teor do Código de Ética.

Art. 3º Determinar que o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Serviço Social procedam imediata e ampla 
divulgação do Código de Ética.

Art. 4º A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação no Diário Oficial da União, revogadas as disposições 
em contrário, em especial, a Resolução CFAS nº 195/1986, de 
09.05.1986.

MARLISE VINAGRE SILVA
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